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Resumo

A Política Nacional de Saúde Integral LGBT foi elaborada para favore-
cer práticas em prol das especificidades e adversidades de saúde dessa 
população. O objetivo foi analisar os níveis de institucionalização das 
ações baseadas nessa política, com base no modelo de Tolbert e Zucker 
e a partir da compreensão do discurso do agente implementador da po-
lítica no estado da Paraíba/Brasil. Foram utilizados dados primários e 
secundários obtidos em entrevista semiestruturada com o representante 
do órgão gestor da política, e analisados teoricamente a partir do refe-
rido modelo. Para organização dos dados foi utilizada análise de conte-
údo qualitativa e temática, com categorias definidas a priori. Aponta-se 
baixo nível de institucionalização inconsciente, pioneirismo do estado 
em ações, e maior concentração dessas no nível especializado de saú-
de. Conclui-se que é necessário investimento em ações municipais e no 
nível primário de saúde, que além de ser porta de entrada demanda a 
mobilização de menos recursos financeiros.

Palavras-chave: Políticas Públicas; Saúde Pública; Minorias Sexuais e 
de Gênero; Gestão em Saúde.
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Abstract 

The National Policy of Integral Health of LGBT’s considers adversities 
related to the health of the target population in favor to run practices 
for their specificities. This article aims to analyze the levels of insti-
tutionalization of the actions in the studied policy, based on the mod-
el of Tolbert and Zucker and understanding the discourse of the agent 
that is implementing the policy in the state of Paraíba/Brazil. Primary 
and secondary data were captured in semi-structured interviews with a 
representative of the policy management were used and analyzed the-
oretically from the model. The data were organized by qualitative and 
thematic content analysis, with categories defined a priori. Experimen-
tal results stages of institutionalization in development, low level of un-
conscious institutionalization, pioneering action by the state and greater 
concentration of actions at the specialized level of health. It is necessary 
to invest in municipal actions and at the primary level of health, which, 
is a gateway for al the society and demands the mobilization of less 
financial resources.

Keywords: Public Policy; Public Health; Sexual and Gender Minorities; 
Health Management.
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Resumen

La Política Nacional de Salud Integral LGBT fue desarrollada para favo-
recer prácticas a favor de las especificidades y adversidades de la salud de 
esta población. El objetivo fue analizar los niveles de institucionalización 
de acciones basadas en esta política, en base al modelo de Tolbert y Zu-
cker y desde la comprensión del discurso del agente que implementa la 
política en el estado de Paraíba /Brasil. Se utilizaron datos primarios y 
secundarios obtenidos en una entrevista semiestructurada con el repre-
sentante del cuerpo directivo de la política, y se analizaron teóricamente a 
partir del modelo referido. Para la organización de datos, se utilizó el aná-
lisis de contenido cualitativo y temático, con categorías definidas a priori. 
Se señala un bajo nivel de institucionalización inconsciente, el estado fue 
pionero en acciones y una mayor concentración de estas en el nivel es-
pecializado de salud. Se concluye que es necesario invertir en acciones 
municipales y en el nivel primario de salud, que además de ser una puerta 
de entrada, exige la movilización de menos recursos financieros.

Palabras clave: Políticas Públicas; Salud Pública; Minorías Sexuales y 
de Género; Gestión en Salud.
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Introdução

O poder público, apesar de ser designado para, em suas três esfe-
ras, assegurar direitos através do desenvolvimento efetivo de políticas 
públicas, ainda deixa desamparadas parcelas que se encontram à mar-
gem da sociedade com relação a afirmação dos Direitos Humanos, ou os 
direitos às especificidades de saúde, que no Brasil são norteadas através 
das diretrizes do Sistema Único de Saúde (SUS). Esse desamparo in-
viabiliza ou dificulta sobremaneira o acesso integral à saúde da comu-
nidade lésbica, gay, bissexual, travesti e transexual (LGBT), que detém 
especificidades de saúde muitas vezes negligenciadas e desrespeitadas 
(GOMES et al., 2018).

Nesse sentido, a população LGBT é um exemplo de grupo vul-
nerável no que se refere à saúde e afirmação dos direitos. O princípio 
da equidade, garantido nas diretrizes do SUS, leva em consideração a 
“igualdade perante as desigualdades” e é nesse sentido que foi elabo-
rada a Política Nacional de Saúde Integral LGBT, uma política federal 
sob responsabilidade do Ministério da Saúde, iniciada no ano de 2008 
e que tem o foco em garantir o atendimento às especificidades de saúde 
relacionadas a população LGBT (BRASIL, 2010). A política menciona-
da é embasada nos princípios assegurados na Constituição Federal de 
1988 e garante a cidadania e dignidade da pessoa humana, reforçadas no 
objetivo fundamental da República Federativa do Brasil de “promover 
o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e 
quaisquer outras formas de discriminação. ” (BRASIL, 1988).

É importante esclarecer que as adversidades relacionadas à saúde 
da população LGBT não incluem meramente prevenção, combate, ou 
tratamento do vírus da imunodeficiência humana (HIV), causador da 
Aids. É necessário considerar, por exemplo, as violações de direitos e a 
exposição à homofobia, questões que promovem riscos à saúde física e 
psíquica desse grupo. No relatório sobre violência homofóbica do Brasil 
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publicado em 2018, foram 1876 denúncias e 2907 violações de direitos à 
referida população (BRASIL, 2018). 

Ressalta-se, todavia, que apenas a existência de políticas públicas 
destinadas à atenderem necessidades de grupos específicos, não garante 
que estas culminarão em benefícios práticos para a população alvo. É 
exatamente nesse argumento que está pautada a necessidade da presen-
te pesquisa, que busca compreender além da teoria, a prática da polí-
tica. Ainda, Souza (2003) aponta o excessivo número de estudos sobre 
políticas públicas nacionais e municipais em detrimento daqueles que 
abordam as mesmas questões na esfera estadual.

Em estudo anterior sobre a política de saúde LGBT, foi identificado 
que os estados do Brasil que disponibilizaram mais ações práticas nos sites 
das secretarias estaduais de saúde voltadas à saúde da população LGBT, 
foram São Paulo, seguido da Paraíba e do Rio de Janeiro. No estudo, esses 
três estados apresentam dados contrastantes com os outros locais, o que 
demonstra baixa aplicabilidade da política a nível nacional. É importante 
dar continuidade à avaliação de tais ações, dado que essas podem se con-
figurar como replicadas ou inconscientes e estarem contribuindo apenas 
para os interesses de agentes governamentais envolvidos, fugindo da fina-
lidade de uma política pública (SOUZA; HELAL, 2015).

Dessa forma, têm-se como problema de pesquisa: o que influen-
cia as tomadas de decisões da gestão operacional da política, voltadas à 
prática desta no estado da Paraíba? Logo, tem-se como objetivo geral: 
analisar os níveis de institucionalização das ações baseadas na políti-
ca nacional de saúde LGBT com base no modelo teórico de Tolbert e 
Zucker, a partir da compreensão do discurso do agente implementador 
da política no estado da Paraíba. Especificamente, pretende-se: a) des-
crever as ações realizadas com base na política, no referido estado; b) 
identificar o nível de institucionalização da política levando em consi-
deração as etapas do modelo teórico escolhido; e c) apontar o principal 
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tipo de estímulo (legal, mercadológico, responsabilidade social...) que 
vem influenciando as ações da gestão. 

O modelo de Tolbert e Zucker (1996) destaca três fases de insti-
tucionalização das ações: habitualização, objetificação e sedimentação. 
Compreender o discurso gestor foi considerado aqui como um primeiro 
passo para analisar a implementação da política no local, uma vez que 
estudos que busquem investigar a opinião e experiência da sociedade 
civil organizada são também fundamentais para entender o panorama 
geral da implementação. 

Política de saúde para a população LGBT

Em 1982 o Brasil teve suas primeiras eleições legislativas e para 
governadores desde a instalação da ditadura, abrindo o caminho para a 
democracia em um contexto ainda autoritário. As eleições dessa época 
foram decisórias no trajeto político do movimento LGBT, fornecendo 
subsídios ao ativismo eleitoral com aporte a campanhas legislativas na 
temática (PECHENY; DEHESA, 2010).

Ao referenciar-se ao Brasil, há de se destacar o Programa Nacional 
de Direitos Humanos (PNDH I). O segundo PNDH, lançado em 2002, 
no final do segundo mandato do presidente Fernando Henrique Cardo-
so, apresenta vários desenvolvimentos textuais em relação ao programa 
anterior em matéria de direitos LGBT. Talvez o principal progresso do 
PNDH II seja a incorporação de gays, lésbicas, travestis, transexuais e 
bissexuais (LGBT) entre os grupos sociais que devem ser tratados igua-
litariamente no país. Essa incorporação foi uma resposta às críticas da 
sociedade civil sobre o PNDH I e representa também a adesão do gover-
no para o discurso do Movimento LGBT, o que aumentou a visibilidade 
de outros segmentos no final da década de 1990 (ITABORAHY, 2012). 

Os feitos políticos explicitados no parágrafo anterior culminaram 
na criação do Conselho Nacional Contra Discriminação (CNCD), em 
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2002. A chegada do presidente Lula ao governo representou um grande 
passo na luta do país a favor dos direitos humanos e, em particular, da 
população LGBT (ITABORAHY, 2012). Lionço (2008) identifica que o 
direito a não discriminação, bem como o direito à dignidade, são di-
reitos humanos fundamentais, sendo sua violação determinante para a 
exclusão ou comprometimento do acesso a outros direitos, dentre os 
quais o direito à saúde. 

O Brasil vive um movimento paradigmático em relação aos direi-
tos humanos da população LGBT. Se por um lado foram conquistados 
direitos historicamente resguardados por uma elite heteronormativa 
e se aprofundou o debate público sobre a existência de outras formas 
de ser e se relacionar, por outro lado se assiste a uma amedrontadora 
reação dessa mesma elite, em sua pretensão de violentar e perpetuar a 
exclusão desses sujeitos (BRASIL, 2011).

A política nacional de saúde integral LGBT surge para veicular 
a existência de uma nova concepção de saúde acerca das necessida-
des complexas desse público, que não se restringem às pautadas nas 
complicações do HIV/Aids, como tradicionalmente e historicamente 
se compreende. A construção desta Política representa um novo mo-
mento, onde se investe no entendimento das diversas especificidades de 
lésbicas, de gays, de bissexuais, de travestis e de transexuais no que diz 
respeito às intervenções e processo de saúde-doença (BRASIL, 2011).

A implementação política e a importância 
dos “agentes implementadores”.

A Figura 1 explicita o funcionamento de um ciclo de políticas e 
suas etapas, encarregadas de definir o processo percorrido para que 
ocorra a implementação.
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Figura 1: Etapas do ciclo de políticas.

Formulação         Tomada de decisões           Implementação

Policy cycle

      Agenda                        Monitoramento  e avaliação

Fonte: Elaboração própria

A implementação corresponde a execução de atividades pautadas 
ou baseadas em uma política (como a mobilização de recursos, articu-
lação intersetorial e social). Implementar uma política é permitir que 
ações sejam realizadas com vistas à obtenção das metas definidas a par-
tir de atividades de planejamento elaboradas no processo de formulação 
das políticas (SILVA, 2000). De forma geral, implementar é fazer com 
que, de fato, ações práticas sejam realizadas com base em preceitos e 
objetivos traçados teoricamente.

Nesse sentido, é importante considerar como primordial na exe-
cução de tais ações, a função do “implementador”, a exemplo do cargo 
de gestor operacional de políticas, aquelas pessoas que são responsáveis 
pela gestão de órgãos implementadores (como secretarias, coordena-
dorias, etc). As dificuldades dessa função estão relacionadas à noção da 
implementação como “elo perdido” (vicissitudes dessa etapa). 

O mal entendimento e execução desta etapa é responsável por 
problemas relacionados ao desenvolvimento de práticas baseadas na 
política, e explica o insucesso dos governos em atingir objetivos pré-es-
tabelecidos e atender às necessidades da população (CARVALHO; PHI-
LIPPI, 2012). Alguns estudos já apontam para problemáticas referentes 
à implementação e aplicabilidade da política nacional de saúde LGBT, 
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discutindo a necessidade de capacitação técnica de gestores e profissio-
nais de saúde envolvidos em ações pautadas nessa política (FERRAZ; 
KRAICZYK, 2010; CARVALHO; PHILIPPI, 2012).

As “práticas de sucesso” à luz da abordagem 
da teoria institucional

A ligação entre políticas públicas e a teoria institucional vem a par-
tir da discussão sobre sobre o que o governo pretende fazer, o que ele 
realmente faz e quais as possíveis influências dessas decisões, ou seja, a 
partir da discussão entre teoria e prática. Nagem e Silva (2013) esclarecem 
que com o processo de redemocratização no Brasil na década de 1980, a 
forma de implementação especificamente das políticas sociais foi modi-
ficada, influenciando nas decisões dos governos, nas ações práticas das 
políticas e em mudanças no sistema de proteção social brasileiro. 

 No Brasil, a teoria institucional vem sendo crescentemente ado-
tada como base para estudos empíricos, desde o final dos anos 1980, por 
pesquisadores e grupos de pesquisa espalhados pelas diversas regiões 
do país (CARVALHO; GOULART, 2004). Internacionalmente, autores 
como DiMaggio e Powell (2007); Tolbert e Zucker (1996), oferecem a 
conceituação de etapas que podem, além de prever a institucionaliza-
ção de práticas baseadas em políticas, nivelar em qual momento essas 
práticas se encontram (pré, semi ou completamente institucionalizada). 
Estes modelos são frequentemente utilizados nos estudos empíricos so-
bre processos institucionais e ciências políticas. Um deles se apresenta 
na Figura 2 a seguir.
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Figura 2: Componentes do processo de institucionalização 

Fonte: Tolbert e Zucker (1996).

Ao mesmo tempo que se pode considerar inteligente a utilização 
de práticas já provenientes de contextos de sucesso ou já legitimados, 
para obtenção de sucesso em outros contextos, deve-se entender os pe-
rigos em aplicar inconscientemente estratégias que muitas vezes não 
condizem com uma realidade (DIMAGGIO; POWELL, 2007). Muitas 
organizações são levadas a incorporar práticas e procedimentos defi ni-
dos por outras, consideradas prevalecentes, em uma tentativa de cons-
tituir conceitos organizacionais institucionalizados na sociedade. Ges-
tões adeptas a esse processo podem aumentar sua legitimidade e suas 
perspectivas de sobrevivência. Todavia, produtos, serviços, técnicas, 
políticas e programas institucionalizados muitas vezes funcionam como 
poderosos mitos (MEYER; ROWAN, 2013).

No caso específi co de uma política social, pode ser benéfi co impor-
tar ações de outros países ou estados do Brasil, todavia, deve-se observar 
o contexto de cada local para garantir o sucesso e as adaptações das ações 
“importadas”. Com relação às fases do modelo de Tolbert e Zucker (1996), 

utilizado para perceber em que estágio se encontram determinadas prá-
ticas, têm-se: a) Habitualização (Estágio pré-institucional: Compreende 
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inovações e mudanças efetuadas em resposta a problemas específicos. 
Significa que as práticas da gestão são limitadas em termos de operação 
e, geralmente, pouco permanentes. Nesse estágio é comum que se con-
sidere soluções adotadas em outras organizações, com possibilidade de 
ocorrência de mimetismo); b) Objetificação (Estágio semi-institucional: 
Consiste no desenvolvimento de consenso entre os decisores sobre o valor 
de determinada prática ou estrutura. Nesse estágio, os líderes, defensores 
das mudanças, realizam as tarefas de teorização que objetivam atribuir 
legitimidade cognitiva e normativa geral); e c) Sedimentação (Institucio-
nalização total: Caracteriza-se não apenas pela propagação completa das 
práticas ou estruturas por um grande grupo de atores, mas também pela 
perpetuação de estruturas por um longo período de tempo).

Métodos

O estudo é caracterizado como exploratório e descritivo, e a pes-
quisa é empírica, de abordagem qualitativa. A amostra da pesquisa foi 
dada por conveniência e é caracterizada pela participação de represen-
tante da gerência dos direitos LGBT, da Secretaria de estado da mulher e 
da diversidade humana, localizada em João Pessoa/Paraíba e o principal 
órgão estadual gestor da política nacional de saúde integral LGBT. O 
maior conhecimento sobre as ações e o seu cargo de “implementador”, 
foram fatores preponderantes na escolha do indivíduo entrevistado, o 
qual concedeu aproximadamente 2h em entrevista.

A entrevista foi realizada durante o mês de agosto do ano de 2015. 
As gravações ocorreram nas dependências do próprio órgão gestor da 
política, por meio de um gravador digital. Materiais gráficos forneci-
dos pela secretaria e sites oficiais, os quais são caracterizados aqui como 
“dados secundários”, também tiveram seus conteúdos analisados de ma-
neira a fomentar a discussão proposta e confrontar o discurso do gestor. 
Os dados provenientes da entrevista gravada foram transcritos de forma 
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literal. Para a organização e análise dos dois tipos de dados menciona-
dos foi utilizado o método de análise de conteúdo qualitativa e temática, 
com categorias estipuladas à priori (BARDIN, 1979).

A ideia para concepção dessa pesquisa surgiu de discussões em 
disciplinas denominadas “Teoria das Organizações” e “Estado, Trabalho 
e Terceiro Setor”, ambas pertencentes à um programa de Pós-Graduação 
brasileiro em Administração. Ainda, considera-se que a leitura do arti-
go intitulado “Política nacional de saúde integral de lésbicas, gays, bis-
sexuais, travestis e transexuais: trajetórias e perspectivas para a pesquisa 
e prática” publicado na Revista Bagoas, foi fundamental para traçar o 
objetivo dessa pesquisa, uma vez que nesse estudo foi identificado que 
pesquisas mais aprofundadas e contextualizadas localmente, acerca do 
tema, fortaleceriam contribuições acadêmicas e sociais sobre esse. 

Esclarece-se que o (a) entrevistado (a) concedeu sua entrevista 
após a explicação da finalidade e relevância da pesquisa, assim como 
dos procedimentos éticos que a envolvem. A entrevista semiestruturada 
foi a opção escolhida para o estudo, posto que nessa estrutura o sujeito 
que colabora com a pesquisa tem a oportunidade de discursar sobre a 
sua vivência a partir de um norteamento feito pelo pesquisador. 

O instrumento de pesquisa utilizado constitui-se em um roteiro 
de questões abertas, elaborado com base no modelo teórico de Tolbert e 
Zucker. Utilizando esta teoria, o instrumento se propôs a abordar as três 
fases do modelo supracitado, de forma aplicada à esta pesquisa. Outras 
pesquisas, propuseram-se, da mesma forma, a construir interrogatórios 
próprios com base nas três fases do modelo teórico supracitado (GUER-
REIRO et al., 2005; FREZATTI et al., 2007; LIMA et al., 2011; ALVES 
et al., 2014). 

No instrumento, cada fase do modelo possui de três a quatro per-
guntas abertas, que têm o objetivo de entender cada nível. A primeira 
fase, habitualização, possui três questionamentos: a) Qual o principal 
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motivo da adoção da política nacional de saúde LGBT nas ações da 
secretaria da mulher e da diversidade humana de João Pessoa?; b) A 
adoção das ações realizadas com embasamento na política, sofrem in-
fluências de outras secretarias ou órgãos brasileiros que estão adotando 
tais estratégias?; c) Acredita-se que, os problemas que buscam ser solu-
cionados por meio da aplicação da política, são também realidade de 
outras capitais e estados brasileiros?

A segunda fase, habitualização, contém os seguintes questiona-
mentos: a) A realização de ações ou estratégias pautadas na política, co-
lhem informações diretamente de uma variedade de fontes (estaduais, 
municipais...)? Quais?; b) Você acredita que, a partir de estratégias ino-
vadoras e exclusivas dessa secretaria, seria possível obter-se mais efetivi-
dade na aplicação da política, ou a busca por ações federais, estaduais ou 
municipais já existentes (legitimadas), trazem um resultado mais efeti-
vo?; c) Existem riscos ao adotar a política como primordial nas ações da 
secretaria destinadas ao público-alvo em questão?; d) Quais informa-
ções, conhecimentos, e fontes, utilizadas como recurso, para viabilizar a 
resolução ou minimização de tais riscos?

Acerca da terceira fase do modelo, sedimentação, o entrevistado 
respondeu às seguintes perguntas: a) Existe alguma prática ou ação que 
foi implantada com base na política, e que constantemente é revisitada 
para dar suporte ao surgimento de outras atividades? b) A secretaria 
costuma ter suas ações influenciadas pela população? Quais as técnicas 
são utilizadas para incentivar o contato popular com as ações que têm 
base na política em questão? c) De que forma é possível propor novas 
ações na área? Como tais propostas são avaliadas e quando elas podem 
ser interessantes para a secretaria? d) Em caso de sucesso em ações ou 
estratégias adotadas pela secretaria a partir da política, como o órgão 
prossegue com relação a tal ação positiva?
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Resultados e discussões

Pretende-se aqui analisar e discutir trechos provenientes dos da-
dos orais, organizados com base no método de análise escolhido. O pri-
meiro sub tópico ou categoria refere-se à pergunta preliminar (ou início 
da conversa com o entrevistado). Os demais, viabilizarão as reflexões 
sobre as três categorias estabelecidas a priori: objetificação, habitualiza-
ção e sedimentação, que compõem as três fases do modelo teórico aqui 
utilizado. Garante-se a articulação entre o discurso e o significado con-
ceitual de cada fase do modelo, uma vez que o instrumento era focado 
especificamente nas três fases desse modelo.

Ações desenvolvidas pautadas na política:  
trajetos e iniciativas

Primeiramente o sujeito entrevistado optou por realizar uma re-
trospectiva histórica da secretaria estadual, priorizando informações 
como ano de criação e subdivisão do órgão: “[...] foi criada em 2011 né, 
e aí ela aporta as políticas públicas para as mulheres, para a população 
LGBT, e de promoção à igualdade racial”. 

Então nesse sentido, desde o princípio né, desde 2011 a gente 
sempre dialoga com a saúde, em 2012, a nossa secretaria teve a 
oportunidade de participar de um evento promovido pelo mi-
nistério da saúde, é... com relação a saúde... da equidade! Da 
equidade no SUS. E aí era um encontro norte-nordeste e que 
trazia essa preocupação da implementação das políticas nos es-
tados do Nordeste com relação às populações mais vulneráveis.

 Percebe-se que o evento promovido pelo ministério da saúde 
permitiu mobilização da secretaria estadual para entender questões da 
política nacional de saúde LGBT, bem como integrá-la às perspectivas 
práticas da política no estado. Ainda, a criação do comitê estadual de saú-
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de para a população LGBT foi enfatizada pelo gestor durante toda sua 
entrevista, e colocada como estratégia fundamental para iniciar reuniões 
que tratassem sobre uma atenção especial à saúde da população indicada. 

Então, concomitantemente com a criação do comitê a gente já 
desde o início das reuniões do comitê, a discutir então a imple-
mentação dessa política específica para travestis e transexuais 
aqui no estado (...) E aí a gente também começou a discutir essa 
questão né, de implantar então essa política de saúde voltada 
para travestis e transexuais no estado. Então foram os primeiros 
trabalhos desse comitê, após ser criado na gerencia de 2012, foi 
a gente começar a discutir a implantação do ambulatório (para 
atendimento de transexuais e travestis).

Notou-se que a ação mais constantemente destacada pelo entre-
vistado, foi a criação de um ambulatório hospitalar, referente ao atendi-
mento especializado em pessoas transgêneros e travestis. O entrevistado 
enfatizou a qualidade do ambulatório, referência nacional em números 
de especialidades – que vão além das obrigatórias previstas pelo minis-
tério da saúde – e de atendimentos, os quais funcionavam ainda unica-
mente com verba estadual.

E aí em 2013, julho de 2013 a gente inaugurou o ambulatório de 
travestis e transexuais da Paraíba que funciona no complexo hos-
pitalar Clementino Fraga, e aí isso tudo, dentro desse processo a 
gente realizou seminários para discutir essa política, trouxe re-
presentantes do ministério da saúde por mais de uma vez para 
virem aqui também discutir com a gente nesses seminários, então 
a gente recebeu assim todo o apoio né, no sentido de implantar 
essa política aqui no estado (...) hoje a gente tem esse ambulatório 
que é uma referência nacional, a gente já recebeu visitas de vários 
estados que vieram aqui aprender um pouco com a nossa experi-
ência, saber como que a gente... quais foram os passos que a gente 
seguiu para implementar esse ambulatório, como é que funcio-
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na, qual é a sua estrutura né, enfim (...) Pernambuco, Paraná, Rio 
grande do Sul, Mato Grosso do Sul, agora recentemente a gente 
recebeu também o Piauí que veio também que tá com a intenção 
de implantar o ambulatório lá (...).

O gestor ainda citou como desafio as barreiras sociais enfrentadas, 
o preconceito e a discriminação. Essas questões geralmente surgiam 
como uma resposta às ações realizadas pela secretaria, que se apresenta 
em prol do atendimento às necessidades da população LGBT.

(...) a gente inaugurou o ambulatório, mesmo com todas as crí-
ticas ao governo nesse sentido porque a gente sabe que quando 
a gente tenta avançar nas políticas sociais há também uma força 
contrária dizendo que os governos não devem investir nessas 
né. Por conta do preconceito, da discriminação...

A entrevista permitiu que o indivíduo citasse também a participação 
da secretaria em eventos nacionais de gestão das políticas públicas volta-
das à população. Foi colocada a possibilidade de demonstrar potenciais 
ações desenvolvidas pela secretaria do estado da Paraíba, realizando troca 
de conhecimentos e experiências entre os estados, nesses eventos.

Habitualização

O conceito de uma “ação habitualizada”, no modelo teórico uti-
lizado na presente pesquisa, significa a adoção de comportamento ou 
prática realizada por um grupo de atores, buscando resolver proble-
mas recorrentes. É a primeira etapa do modelo, e no caso das políticas 
públicas, se refere a quanto os agentes implementadores discutem ou 
desejam a efetivação prática de ações baseadas na política.

Eu acho que a palavra que mais define o motivo para a gente 
implementar essa política, acho que é compromisso. Compro-
misso de governo. Esse governo desde que assume em 2011 seu 



BAGOAS 141n. 21  |  v. 13  

primeiro mandato, ele tem esse compromisso com as políticas 
sociais. Desde mesmo de sua campanha eleitoral ele já dizia 
quais eram seus compromissos com relação à essas políticas né, 
para mulheres, para LGBT’s.

O componente político foi descrito como importante razão para 
executar ações na área. Lax e colaboradores (2009) citam a influência da 
opinião como moldadora da política. A mais notória dessas influências, 
é a eleitoral. O desejo de reeleição desde muito tempo foi estabelecido 
como poderoso condutor do comportamento dos eleitos. 

Eu acho que talvez eu tenha respondido essa pergunta quan-
do no momento que eu digo que a gente já traz essa discussão 
desde o evento em 2012 com o ministério da saúde. De lá pra 
cá, de 2012 pra cá, a gente tem participado de outros eventos 
também não só para discutir a política de saúde para travestis 
e transexuais mas também para lésbicas, bissexuais, saúde do 
homem também, do homem gay e bissexual que também é uma 
outra política que o ministério da saúde vem trazendo também 
essa discussão.

Outro fator de representação de comportamento que molda as 
ações realizadas por meio das políticas, no referido estado, foi a influ-
ência do Ministério da Saúde. De acordo com o entrevistado, através 
da conscientização e promoção de espaços pelo Ministério da Saúde, 
cresceu o comprometimento com a implementação prática da política.

A influência da legislação ou das “forças do mercado” para a im-
plantação de ações voltadas para a política, não foi significativamente 
percebida. Esse fato se explica porque as ações ambulatoriais, comitês 
para discutir saúde, e o centro de referência para a população LGBT, fo-
ram elaborados e executados antes mesmo de adaptações nas portarias 
do ministério da saúde, que previam legislativamente tais práticas. 
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Cumpre destacar que a Paraíba tem sido vista como pioneira no 
Nordeste, no que se refere às políticas de saúde voltadas à população 
LGBT. O Estado é detentor de serviços que são referência Nacional e re-
cebe gestores e profissionais de saúde de vários estados para observação 
das vivências de sucesso da Paraíba. Assim, é possível inferir que a exe-
cução de tais ações não foi influenciada pelo andamento do panorama 
nacional, mas, além disso, influenciou esse panorama:

(...) mesmo sendo um estado, digamos assim, dentro da eco-
nomia brasileira um estado com um PIB baixo, não tão privi-
legiado, com um economia deficiente, se classificando aí como 
um dos estados mais pobres, perdendo apenas aí para o Piauí e 
outros em situações de maior vulnerabilidade econômica, mas 
mesmo com todo esse contexto a Paraíba tem se mostrado den-
tro dessas políticas sociais um estado que só cresce, só avança e 
que pelo contrário é exemplo para outros estados do sudeste por 
exemplo que são estados ricos né, Minas Gerais, Rio de Janeiro, 
São Paulo, né, estados do Sul.

Analisando materiais de alcance público elaborados pela secretaria 
do estado, assim como os sites oficiais de outras secretariais nacionais, 
percebemos também que a estratégia de marketing Paraibana é diferen-
ciada da do contexto nacional. A campanha Paraibana “Tire o Respeito 
do Armário”, promovida em ação nacional de combate à homofobia em 
2012, foi considerada por todas as secretarias do país como extrema-
mente relevante, contemplada com uma das páginas da revista Radis da 
Fiocruz, de grande visibilidade científica. A campanha do estado da Pa-
raíba difundiu um dos poucos materiais nacionais que divergiu da ideia 
“Rio sem Homofobia”; “São Paulo contra homofobia”; “Macapá sem ho-
mofobia”; “Recife sem preconceito”; ou até “Minas sem homofobia”. 

Nessa perspectiva, aspectos da entrevista e dos materiais coleta-
dos, nos permitem apontar a gestão dessa política no estado da Paraíba, 
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como em desenvolvimento do estágio de habitualização. Esse desenvol-
vimento se deve ao fato de que estão sendo adotadas ações que buscam 
resolver problemas sociais de forma inovadora.

Objetificação

Ações “objetificadas” conduzem a estados de institucionalização 
e à sedimentação. Tal etapa consiste na transferência de inovações ou 
estratégias, de um contexto para outro. É a etapa intermediaria de im-
plementação de uma política, que pode desenvolver-se para a completa 
institucionalização das ações práticas.

Pretende-se, então, desenvolver a presente análise observando in-
fluências sobre as ações promovidas e a sua disseminação em outros 
estados, indicando possíveis influências na resolução de eventuais ris-
cos. O entrevistado seguiu afirmando a importância da participação em 
eventos nacionais, de compartilhamento de experiências entre partici-
pantes e do próprio movimento social organizado, apontando que essas 
informações são colhidas e analisadas para realização da implementa-
ção da política no estado.

Sim, sim, os eventos, os fóruns nacionais, os eventos de saúde que 
a gente participa. O próprio movimento né também participar 
de movimentos organizados pelo próprio movimento nacional 
LGBT, então também traz algumas pautas né, acho que isso.

 O desafio apresentado na implementação das ações foi a dificul-
dade de obtenção de recursos federais e estaduais. Segundo o entrevista-
do, a negativa é proveniente do preconceito e discriminação com o grupo 
LGBT, considerado minoritário. Além disso, o gestor mencionou a im-
portância da realização de um trabalho de conscientização com a popula-
ção sobre a importância de dividir recursos com populações minoritárias.
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Riscos? Acho que a maior disputa aí, acho que o maior risco, é a 
disputa mesmo por recursos, mesmo dentro da gestão né, exis-
tem coisas que são também prioridades. A gente vê aí a questão 
da saúde pública como um todo. A necessidade que se tem de 
maiores investimentos em todas as áreas, então, então trabalhar 
com grupos que a gente diz minoritários ou mais vulneráveis, é 
sempre um grande enfrentamento, para dentro da gestão e tam-
bém para a sociedade. Como é que a sociedade vê esses investi-
mentos, como é que a sociedade aceita né.

O gestor citou novamente a necessidade de participação em reuni-
ões do ministério da saúde e de gestão, para possíveis discussões sobre 
resolução ou minimização de riscos à população LGBT. Entretanto, res-
salta-se que as ações explicitadas pela secretaria foram em sua maioria 
voltada à população de transexuais e travestis. De maneira geral, no Bra-
sil, são construídos cada vez mais ambulatórios voltados à essa popula-
ção, o que se pode apontar como ação objetificada, embora a literatura 
reconheça as dificuldades de execução das normativas dos ambulatórios 
de outras regiões do país. Percebe-se assim que aos demais integrantes 
da população, falta atenção às suas especificidades. Na entrevista, nota-
se clara preocupação do gestor com a dificuldade de atingir interesses 
de tais grupos, indicando durante a entrevista a urgência em investir em 
capacitação dos profissionais de saúde municipais.

Foi mais tranquilo a gente construir essa política porque bastava 
o compromisso e a iniciativa do poder executivo e estadual, ago-
ra para a gente atender por exemplo a saúde do homem gay e a 
saúde da mulher lésbica e dos bissexuais homens e mulheres, a 
gente vai precisar dialogar com os municípios porque aí a aten-
ção básica tá nos municípios.

É emergencial, portanto, a execução da intersetorialidade indicada 
na política, de forma a proporcionar articulação entre estado e municí-
pio, entre atenção especializada e atenção primaria à saúde. Em estudo 
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sobre a percepção de lésbicas, gays e bissexuais em relação aos serviços 
de saúde, foram constatados como elementos que dificultam à atenção 
ao público: 

“ ‘falta de profissionais capacitados’; ‘mau atendimento com quem 
não tem condições’; ‘fila, falta de médicos, má vontade, baixos sa-
lários’; ‘falta de informações claras e objetivas’; ‘grande demanda e 
espera’; ‘o atendimento, o descaso, a falta de sensibilidade alheia, a 
demora e falta de organização’; ‘falta de interesse dos profissionais 
com a população’; ‘descaso do governo quanto à gestão de recur-
sos humanos e materiais, descaso dos próprios servidores da rede 
pública’; ‘falta de estrutura física’; ‘má administração de renda’; 
‘falta de assistência e menosprezo por parte do governo’; ‘falta de 
vergonha dos políticos’; ‘exames precários’; ‘inaptidão nos servi-
ços prestados’ ” (CARVALHO; PHILIPPI, 2012, p. 89).

A objetificação das ações sobre a política, no estado da Paraíba é 
apontada aqui como moderada, pois percebe-se que as ações realizadas 
são constantemente visitadas por estados vizinhos, sendo os serviços 
e estratégias, considerados referências nacionais, constituindo-se em 
ações cada vez mais objetificadas a nível nacional e inovadoras para o 
estado, resultado que corrobora com outros achados (SOUZA; HELAL, 
2015). Porém, destaca-se que tais ações são de alta complexidade. O in-
vestimento grande no nível especializado de saúde pode ser caracterís-
tica objetificada a nível nacional porque ações de grande visibilidade 
são realizadas em detrimento do setor primário de saúde, já que neste, 
são utilizadas na maioria das vezes as tecnologias leves, historicamente 
menos reconhecidas e valorizadas socialmente.

Sedimentação

A análise sobre a sedimentação é pautada no entendimento da 
continuação da estrutura, ou seja, pretende-se entender como é dado 
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continuidade as ações já executadas com base na política. A sedimen-
tação é dada pela verificação da perpetuação de estruturas ao longo do 
tempo, podendo levar, segundo Lima et al. (2011, p.83), à institucio-
nalização total, “por meio da atuação de três variáveis: resistência de 
grupos, apoio continuado de grupos de defensores e correlação positiva 
com resultados esperados”. Ou seja, a sedimentação é a etapa mais forte 
de implementação.

Notou-se a perpetuação das ações existentes uma vez que há reu-
niões e deliberações contínuas oriundas do comitê estadual de saúde 
LGBT. Observou-se também o apoio da sociedade civil representada 
aqui pelos movimentos sociais organizados, que fazem divulgação das 
ações, dando apoio social para a continuação de sua existência através 
do esforço para demonstrar sua importância.

Eu acho que as reuniões periódicas mesmo, e ordinárias do pró-
prio comitê estadual de saúde LGBT é o momento em que a 
gente tá sempre revisitando, por exemplo, o ambulatório apesar 
de ter sido já criado, ser um dos mais completos, de receber vi-
sitas de outros estados, mas a gente tá sempre discutindo como 
melhorar o trabalho que é realizado lá.

Para a implantação de novas ações conclui-se que a secretaria de 
estado da mulher e da diversidade humana dialoga com a secretaria de 
estado da saúde. Essas discutem sobre a urgente necessidade das capa-
citações dos profissionais de saúde, realizam eventos conjuntos, buscam 
discutir o tema e sugerir novas ações.

Acho que sempre o diálogo com a própria gestão, com a secreta-
ria de estado da saúde. Acho que nunca aconteceu de trazerem 
uma proposta que não fosse acatada por nós, porque quando che-
gam as propostas são propostas realmente plausíveis, realmente 
que a gente avalia. Tem uma necessidade realmente de atender 
essa reivindicação. Então geralmente se for voltada para a saúde, 
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a gente vai dialogar com a secretaria de estado da saúde. O que 
chega muito pra gente por exemplo, é a necessidade das capaci-
tações, e aí para isso, apoio também aos eventos do movimento, 
agora mesmo quando você chegou eu estava dialogando com a 
coordenadora do comitê estadual de saúde da população LGBT, e 
agente tava dialogando justamente que a gente vai organizar ain-
da esse ano um evento norte nordeste da ABGLT, da associação 
brasileira de gays, lésbicas, bissexuais, travestis e transexuais, que 
vai ser para discutir saúde da população LGBT (...) 

Com relação à implantação de inovações, para além das ações 
bem-sucedidas, a secretaria demonstra interessar-se na opinião popu-
lar, realizando parceria com o movimento social organizado. A mobi-
lização intersetorial foi apresentada no discurso do representante, que 
alegou que através das visitas de gestores de outros estados à Paraíba 
(visualizando replicar ações de sucesso em seus estados de origem) foi 
possível perceber a dificuldade desses outros estados em articular o ór-
gão gestor da política com os centros de referência, e com a sociedade.

Em alguns estados e em alguns municípios a gente percebe que 
nem mesmo o centro de referência com o serviço de referência 
né, ou melhor, o órgão gestor com o centro de referência não 
dialogam. No nosso entendimento o serviço de referência ele é 
vinculado ao órgão gestor, então não tem como você caminhar 
se não for em união, comunhão, em diálogo o tempo todo junto, 
porque o órgão gestor é quem faz a gestão da política, o serviço 
de referência ele é apenas o serviço que atende à população, mas 
quem tem que estar fazendo a gestão desse serviço é o órgão 
gestor da política né, e a gente percebe que até mesmo isso em 
alguns estados em alguns municípios, não se dá, e aí quisá a 
questão do centro de referência com a saúde que aí já é outro 
gestor, e com a população.



BAGOAS 148n. 21  |  v. 13  

Conclui-se que as ações implantadas são, segundo a secretaria, 
avaliadas constantemente, mas que são sempre presentes as discussões e 
articulações em prol de adquirir estratégias para além das já existentes. 
Segundo o gestor, a possibilidade desse acontecimento se dá devido à 
capacidade da secretaria de dialogar intersetorialmente. Acerca da ne-
cessidade de intersetorialidade nas políticas sociais, sustenta-se que: 

...a nova realidade criada a partir de um novo conhecimento deve 
ser partilhada no interior das organizações gestoras das políticas, 
e isso vai depender da mudança das práticas institucionais e das 
relações sociais que se estabelecem entre os diversos atores orga-
nizacionais e societários (JUNQUEIRA, 2000, p. 5).

A visibilidade nacional do estado da Paraíba, diante do seu pio-
neirismo com visitas constantes de representantes de outros locais do 
Brasil, reflete positivamente na continuidade das práticas. Tem-se aqui, 
a institucionalização (sedimentação) consciente de práticas de sucesso, 
e o discurso a favor do interesse em executar ações com grupos ainda 
pouco explorados.

Então eu acho que é como eu te disse né. O ambulatório tá fun-
cionando bem? Tá. Ele é uma referência nacional? É. Ele é o 
mais completo em número de especialidades médias? É. (...) a 
gente sempre faz é estar em constante avaliação sabe, auto ava-
liação dos nossos serviços (...).

Percebe-se que a Paraíba, mesmo detendo um dos mais baixos Pro-
duto Interno Bruto (PIB) per capita do Brasil, consegue se afirmar como 
um dos estados que apresenta maior número de ações ligadas à Política 
de saúde voltada à população LGBT. Esse fato se confirma não apenas no 
discurso do implementador da política na Paraíba, mas também através 
de estudos anteriores sobre o assunto (SOUZA, HELAL, 2015).
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Percebe-se que as ações da política se encontram em desenvolvi-
mento nas três etapas de institucionalização de acordo com as fases do 
modelo teórico adotado. O nível fraco de institucionalização sedimentada 
pode ser notório devido ao pouco tempo de existência e discussão sobre 
a política, e ainda, ao pioneirismo da Paraíba com a aplicação social da 
política, concluindo que na maioria dos questionamentos apresentados 
o estado se deu como ator de práticas novas, mais influenciando do que 
sendo influenciado. Porém, é possível identificar o desenvolvimento da 
política, percebendo que a mesma caminha para a etapa de sedimentação, 
devido a influência dos demais estados em eventos e reuniões dos órgãos 
gestores, gerando trocas de experiências interestaduais. 

O entrevistado aponta para importância em atender compromissos 
eleitorais, o que de alguma forma poderia fugir do objetivo principal de 
uma política social ou caminhar para ações irresponsáveis e interesseiras, 
que procuram visibilidade do governo atuante, sendo determinadas por 
questões “mercadológicas” e legislativas. Todavia, a percepção da respon-
sabilidade e conscientização do representante da gestão também é ponto 
importante a ser ressaltado. Percebe-se o engajamento político da gestão, 
e o interesse na articulação intersetorial e descentralizada da política, com 
apoio ao movimento social, reavaliação e monitoramento de atividades. 
Com isso, não se pode constatar institucionalização inconsciente (repli-
cação de modelo apenas para legitimidade, sem olhar para o contexto) ou 
objetivos meramente eleitorais nas ações do agente implementador.

Considerações sobre agentes implementadores, 
sociedade civil, teoria e prática

Embora a pesquisa tenha tido o objetivo de analisar o discurso do 
agente implementador da política, ressalta-se a importância de confron-
tar e relacionar esse discurso à percepção da sociedade civil organizada 
– principalmente da população que é o foco da política estudada – as-
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sim como dos profissionais da saúde, que intervém junto a esse público. 
Ainda que essas opiniões e vivências não tenham sido o foco da pesqui-
sa e não tenham sido inclusas no percurso metodológico, é interessante 
considerar o que a literatura já aborda.

Um estudo que buscou investigar as dimensões do cuidado em 
saúde para a população LGBT no que compete à gestão dos serviços 
do Sistema Único de Saúde (SUS) no município de Cuité, na Paraíba, 
apontou como resultado que “as gestoras apresentaram pouco conhe-
cimento acerca das demandas e estratégias para a população LGBT e 
não se percebiam enquanto atores responsáveis pelo cuidado com esse 
público, contribuindo para a fragilidade e para a desarticulação da rede 
de atenção no que tange à comunidade LGBT.” (GOMES et al 2018, p. 
1120). Com relação às vivências da população LGBT em muitos dos ser-
viços do SUS, uma pesquisa que buscou discutir dificuldades de pessoas 
trans no acesso à saúde mencionou que “o desrespeito ao nome social, a 
trans/travestifobia nos serviços de saúde e o diagnóstico patologizante 
no processo transexualizador se apresentaram como principais impe-
dimentos ao acesso universal, integral e equânime pelos participantes 
desta pesquisa ao SUS” (ROCON et al., 2015, p. 2524).

É possível perceber a consonância entre o discurso do agente im-
plementador e os dados mencionados no parágrafo anterior, uma vez 
que o gestor mencionou a dificuldade de capacitar profissionais do SUS 
para corresponderem às necessidades da política de saúde LGBT. O en-
trevistado também citou a dificuldade de implementar ações da política 
uma vez que o preconceito e a discriminação com a população alvo está 
enraizado na sociedade.

Há de se considerar, ainda, acerca do processo transexualizador, 
que embora no Brasil estejam sendo construídos cada vez mais ambu-
latórios voltados à população transexual, e mesmo considerando que 
o Estado da Paraíba apresenta certo pioneirismo e inovação no que se 
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refere à essa prática, existem dificuldades importantes de estruturação 
dessa normativa em muitas regiões do país, relacionadas aos procedi-
mentos técnicos, financiamento, estrutura física, e discriminação – que 
ainda é vivenciada pela população LGBT, mesmo em serviços que foram 
criados para atender suas especificidades. “No cotidiano dos serviços, as 
garantias legais nem sempre são traduzidas em acesso real, seja por des-
preparo ou ausência de profissionais capazes de lidar com a diversidade 
dentro de uma proposta inclusiva, seja por falta de estrutura organiza-
cional para a prestação do serviço” (SOUZA et al., 2013, p. 51).

Compreendendo as dificuldades enfrentadas no processo de im-
plementação da política, colocadas por autores que consideram as ex-
periências de profissionais do SUS e de pessoas LGBT inseridas em 
serviços de saúde, reconhece-se a dificuldade de institucionalizar esse 
tipo de política pública. A política, além de ser intersetorialmente com-
plexa, rompe com a heteronormatividade e o binarismo, rompimento 
que é visto com moralidade e encarado de forma resistente por vários 
segmentos sociais brasileiros, não apenas atualmente, mas em todos os 
momentos históricos. 

Entretanto, é interessante ressaltar que o discurso do gestor res-
ponsável pela implementação da política no contexto dessa pesquisa é 
o início para pensar de onde surgem ideias, construções e iniciativas 
do estado acerca da política. No contexto dessa pesquisa esse discurso 
demonstra a preocupação, a intenção e a adaptabilidade do estado da 
Paraíba em adequar-se aos objetivos da política e fazer acontecer ações 
que tratem de implementá-la de forma consciente e inovadora. 

Pautando-se no discurso do agente entrevistado, e confrontando-o 
com o estudo de Souza e Helal (2015) onde está disposto um panorama 
nacional sobre práticas elaboradas com base na referida política, percebe-
se que as ações e serviços da Paraíba de fato vem demonstrando avanço 
quando comparadas às outras regiões brasileiras. A agenda de pesquisa 
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proposta a partir dos resultados do presente estudo, e disposta no tópi-
co a seguir, pretende indicar como e onde os pesquisadores do tema de-
vem investir seus esforços, de maneira a considerar outros discursos que 
busquem compreender a prática da Política Nacional de Saúde Integral 
LGBT em outros locais do Brasil, entendendo que esse é um país múltiplo 
e que é importante complementar os resultados aqui apresentados.

Considerações finais

Conclui-se que é possível que não exista uma completa incons-
ciência na aplicação prática da política, pois mesmo quando ela é in-
fluenciada nacionalmente, existiu a preocupação da adaptabilidade ao 
contexto do estado, e da opinião da população alvo. Tal fato, embora 
outras pesquisas sejam necessárias, auxilia que se perceba que existe a 
preocupação do estado da Paraíba em efetivar ações para a saúde da po-
pulação estudada, não somente focadas em “discursos eleitoreiros” para 
obtenção de status, e sim na necessidade de atenção a especificidades de 
saúde da população LGBT.

É importante a viabilização de ações municipais integradas com a 
política, e o investimento em capacitação profissional, o que demanda a 
divisão dos recursos financeiros entre atenção primária e especializada 
em saúde. Ressalta-se que o nível primário além de apesentar importân-
cia crucial na prevenção de doenças e promoção de saúde, demanda a 
mobilização de menos recursos financeiros do que no nível especializado.

Como limitações da pesquisa, pode-se citar o tamanho da amostra, 
e a influência política que o discurso do representante da gestão poderia 
ter, algo que pode ser presente em qualquer entrevista com servidores 
de órgãos governamentais. Para minimizar tal limite, foi dada a garan-
tia ao participante de resguardar como anônimos todos os seus dados 
pessoais, e feito o confronto da entrevista gravada com dados publici-
tários da secretaria, sites oficiais, e estudos anteriores sobre o assunto. 
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Como agenda de pesquisa sugere-se estudos com as demais secretarias 
nacionais, de forma a obter-se um maior panorama nacional da imple-
mentação da política estudada. Indica-se ainda a realização de estudos 
que busquem investigar a implementação da política em outros níveis 
de saúde, com outros agentes implementadores, e considerando os dis-
cursos dos usuários dos serviços e da sociedade civil. 
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